


• O Programa de Requalificação das Unidades Básicas de Saúde (UBS),
instituído pela portaria nº 2.206, de 14 de setembro de 2011, tem como
objetivo o provimento de condições adequadas para o seu
funcionamento e melhoria do acesso à atenção básica e da qualidade da
atenção prestada.

• Componentes:

• Reforma

• Ampliação

• Construção

• Informatização/Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica

� Portaria nº 2554, 28 de outubro de 2011, institui, no Programa de Requalificação
de Unidades Básicas de Saúde, o Componente de Informatização e Telessaúde
Brasil Redes na Atenção Básica, integrado ao Programa Nacional Telessaúde Brasil
Redes.

Normatização



• Busca pela aumento da resolutividade da Atenção Básica :

- Aumento da capacidade de cuidado e da resolubilidade clínica das 
equipes de atenção básica;

- Integralidade do cuidado;

- Suporte diagnóstico e terapêutico.

• Atenção Básica nas Redes de Atenção à Saúde:

- Interlocução facilitada com outros pontos de atenção;

- Coordenação do cuidado;

- Interliga gestores, serviços do SUS e instituições formadoras.

• Estímulo à informatização:

- Incorporação tecnológica e qualificação do cuidado.

Contexto / Justificativa
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Dados sobre informatização e conectividade (Censo das UBS)

Total de 33551 UBS visitadas



2011 2012 Total

Número de Projetos 36* 11 47

Municípios 2.026 1230 2.773 

ESF 10.884 5.952 14.874 

Recursos 44 Milhões 16.850 Milhões 60.850 milhões

* Antonina do Norte (CE): desistência de projeto intermunicipal para compor projeto estadual (2012); 

Projetos 2011-2012



Projetos Aprovados 



• Foco na Atenção Básica:

• Ampliação da resolutividade clínica;

• Diminuição do número de encaminhamentos desnecessários;

• Qualificação dos encaminhamentos necessários.

• Realização de Teleconsultorias e segunda opinião
formativa como oferta principal dos núcleos:

• Foco clínico-assistencial como serviços básicos e obrigatórios.

Diretrizes do Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica



• Gestores como coordenadores dos núcleos:

• O recurso foi descentralizado para estados e municípios
(projetos intermunicipais ou estaduais);

• Os responsáveis formais pelos projetos são os gestores e as

pessoas por eles designadas.

• Articulação com as Centrais de Regulação.

• Teleconsultoria como condição ou critério para avaliação ou

definição de necessidade de encaminhamentos para alguns
tipos de especialidades e exames a serem definidos em cada

lugar a partir de diretrizes nacionais.

Diretrizes do Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica



Portaria nº 3.127 de 28 de dezembro de 2012
Altera dispositivos da Portaria nº 2.554/GM, de 28 de outubro de 2011,

• Segunda Parcela, equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total aprovado, a ser 

repassada após a conclusão da primeira etapa de implantação do projeto, que deve ser 

ratificada pela Unidade de Gestão Compartilhada do projeto e pela CIB e/ou Comissão 

Intergestoras Regional (...).

• Conclusão da primeira etapa de implantação do projeto consiste em:

a) informatização e conectividade de, no mínimo, 70% das Equipes de Atenção

Básica/Saúde da Família e início da solicitação de teleconsultorias, critérios estes que

serão considerados de forma individualizada para cada município envolvido;

b) estruturação da sede do Núcleo Técnico Científico do Telessaúde e/ou viabilização da

oferta de teleconsultorias, além do início da oferta de teleconsultorias, critérios estes que

serão considerados de forma individualizada para cada município-sede de núcleo;”



Portaria nº 3.127 de 28 de dezembro de 2012
Altera dispositivos da Portaria nº 2.554/GM, de 28 de outubro de 2011,

• Redirecionamento e/ou redivisão do valor da segunda parcela do recurso entre os

municípios participantes do projeto, se pactuado na Unidade de Gestão do projeto .

• Não conclusão da primeira etapa de implantação pelo município-sede, inicialmente

estabelecido no projeto, será admitido, excepcionalmente, que outro município

integrante do projeto possa sediar o Núcleo Técnico-Científico, permanecendo

inalterado o prazo limite definido para a implantação do projeto.

• Enquanto não concretizada a devolução dos recursos ao FNS prevista no caput deste

artigo, o Município, o Distrito Federal ou o Estado ficará(ão) impedido(s) de participar

do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde.



Portaria nº 3.127 de 28 de dezembro de 2012
Altera dispositivos da Portaria nº 2.554/GM, de 28 de outubro de 2011,

• Se a conclusão da primeira etapa do projeto ultrapasse o período de 12 (doze) meses

após o respectivo repasse, será possível sua prorrogação por até 09 (nove) meses,

desde que os municípios integrantes do projeto pactuem na Unidade de Gestão do

Projeto e aprovem em CIB o Plano de Trabalho, contendo o novo cronograma de

ações previstas para a conclusão da primeira etapa, que não poderá ultrapassar o

prazo de 21 (vinte e um) meses após o repasse da 1ª parcela.

• A prorrogação de conclusão da primeira etapa do projeto poderá ser aplicada a

todos ou apenas para parte dos municípios de projetos intermunicipais, valendo a

mesma regra para os projetos estaduais.”



Portaria nº 3.127 de 28 de dezembro de 2012
Altera dispositivos da Portaria nº 2.554/GM, de 28 de outubro de 2011,

CONCLUSÃO DA SEGUNDA ETAPA:

• O prazo mínimo de conclusão da segunda etapa do projeto será de 03 (três) meses após o

recebimento da segunda parcela, tendo em vista que o valor total a ser repassado considerou

recursos para a estruturação e o custeio dos núcleos durante o período de 12 (doze) meses.

• Entende-se por conclusão da segunda etapa do projeto, a realização da média mínima de

teleconsultorias/mês por projeto previstas no art.20 da portaria nº 2.554 de 28 de outubro

de 2011 considerando, para isso, o período subsequente ao repasse da segunda da parcela do

recurso, além do envio de informações e/ou alimentação mensal do Sistema de

Monitoramento do Telessaúde.



Portaria nº 3.127 de 28 de dezembro de 2012
Altera dispositivos da Portaria nº 2.554/GM, de 28 de outubro de 2011,

CONCLUSÃO DA SEGUNDA ETAPA:

• A não conclusão da segunda etapa impossibilitará a solicitação da continuidade do custeio

aos núcleos de Telessaúde.

• A verificação da informatização das unidades básicas de saúde poderá ser realizada por

meio de fiscalizações promovidas pelos órgãos de controle interno, compreendendo os

componentes do Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA), em cada nível de gestão, os

órgãos de controle externo, bem como poderá, também, ser efetuada pelos avaliadores da

qualidade do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica

(PMAQ) no ciclo subsequente à manifestação de conclusão da etapa de implantação.



• As informações, que deverão ser alimentadas mensalmente, além

de possibilitar a avaliação do Programa, subsidiarão a
continuidade de custeio após a conclusão da etapa de implantação

dos Núcleos.

• O Sis-Telessaúde o acesso é pelo site: www.saude.gov.br/dab

Sistema de Monitoramento da Implantação do Telessaúde (SIS-Tele)



Sistema de Monitoramento da Implantação do Telessaúde (SIS-Tele)



Manual Telessaúde na Atenção Básica/Atenção Primária:

• Disponibilização para todos os gestores de núcleos;

• Disponível também no site do DAB para download;

• Protocolos para auxiliar/organizar o processo de trabalho também

disponíveis no site.

Registro de Preço:

• Adesão voluntária dos projetos;

• Equipamentos para conectividade e para informatização.

Apoio para o Desenvolvimento dos projetos:

• Apoiadores do DAB + UFMG,UFRGS e UEA (obs: Núcleos Universitários 

implantados em outros estados);

• Longitudinal ao processo de implantação

Ofertas do Ministério da Saúde



Curso EAD para Formação de Gestores de Recursos em Telessaúde

• 3 meses de duração;

• Nova turma em 2013;

• Conceitos e sua aplicação prática na gestão do núcleo.

Curso EAD para formação de Teleconsultores

• 3 meses de duração;

• Nova turma em 2013;

• Processo de trabalho para busca de evidências e construção de

respostas.

Ofertas do Ministério da Saúde



• Uso em computadores e em dispositivos portáteis;

• Registro das informações e geração de relatórios de

produção;

• Uso definido por cada núcleo, não é obrigatória, mas deve

ter a interoperabilidade dos sistemas previstos pelo MS.

Plataforma para Telessaúde

Ofertas do Ministério da Saúde



• Oferta de tutorias para utilização da plataforma:

Plataforma para solicitação de teleconsultorias



Plataforma para Telessaúde

Tela de login



Tela inicial profissional solicitante (Operação Simplificada)

Plataforma para Telessaúde



Plataforma para Telessaúde

Relatórios e Sala de Situação



Relatórios da plataforma:

• Indicadores de solicitação (Nº de solicitações/mês; Assuntos das

teleconsultorias);

• Indicadores de Satisfação (Satisfação geral com a teleconsultoria

recebida; Atendimento da principal dúvida do solicitante);

• Evitação de encaminhamento.

Monitoramento e avaliação mensal da utilização/solicitação de 
teleconsultorias 



Solicita teleconsultoria

Retorno em até 
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ambulatorial 
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no sistema vai 
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Integração Telessaúde e 
Regulação 



-Especialidades com maiores tempo e filas de espera;

-Especialidades com maiores taxas de encaminhamento sem indicação ou com

indicação questionável;

-Especialidades e exames “sensíveis” à teleconsultoria;

- PRODUTO: identificação de condições (exames e especialidades) em que a
teleconsultoria pode ser uma condição /etapa prévia ao
encaminhamento/solicitaçao;

- Protocolos de encaminhamento/solicitação coerentes com Protocolos de

Regulação;

- Capacitação de profissionais com base nos protocolos pactuados;

- Co-Gestão do processo: entre Coordenação do Telessaúde e da Regulação, entre

estes e os gestores municipais;

- Monitoramento das filas, encaminhamentos, esperas e resolutividade da atenção

básica;

Articulando Telessaúde e Centrais de Regulação



Opção solicitar 
teleconsultoria.

Telessaúde, e-SUS e Regulação



Gestão da Lista de Espera na UBS: Micro-regulação 
e Encaminhamento qualificado

Telessaúde, e-SUS e Regulação



� Integração :

Plataforma de Telessaúde com e-SUS versão 2.0, e-SUS e SIS-Reg.

Telessaúde, e-SUS e Regulação



• 1437 munícipios participantes do PROVAB terão acesso imediato às plataformas de

Teleconsultoria.

• O Ministério da Saúde, coloca a disposição o acesso à Plataforma de Telessaúde, onde

pode-se realizar solicitações de teleconsultorias sobre casos clínicos ou problemas e

questões de saúde. Essas solicitações podem ser realizadas a qualquer hora, via

formulário eletrônico ou agendamento por webconferência.

• Neste sentido, o Ministério da Saúde mobilizou uma assistência diferenciada para

ofertar Teleconsultoria à todos os participantes do Provab 2013.



OFERTA IMEDIATA DE TELECONSULTORIAS

• Cadastro dos trabalhadores na Plataforma de Teleconsultorias do MS;

• Profissional é informado via e-mail do sucesso (ou não) de seu cadastramento e recebe

tutoriais de utilização da Plataforma, assim como meios para acessar helpdesk;

• A partir de então, o profissional tem acesso livre para solicitar teleconsultorias

síncronas ou assíncronas sobre qualquer tema relativo à Atenção Básica;

• Acesso em desktop ou smartphone;



APOIO ESTADOS

SAS AC, AP, PA, RO, RR, SE, BA, MA, PI, 
DF, PR, RS, RN, SP* e PB**

SGTES AM, TO, CE, PE, MG, RJ, ES, SC, MT, 
MS, GO, SP e PB

• SP – SAS (Núcleos de Andradina, Garça e São Bernardo  do Campo)
• ** PB – SAS (Núcleo de João Pessoa )



Obrigado!

Coordenação-Geral de Gestão da Atenção Básica

Departamento de Atenção Básica

telessaudebrasilredes@saude.gov.br

(61) 3315-5905


